
_to

PRf,FEITURA DE ÀLTO ALEGRE DO PINDÀRÉ/MA

PRI]COEIRO

RCÍ] PREGÃO ELETRÔNICO N' 039/2023

Folhas no-
Processo no-

I:IOVE CURSOS E TREII{AMENTOS ASSESSORIA LTDA, inscrila no CNPJ n.

47.011.8?l/0001-74. com sede na PROJETADA 0l ANDAR TERREO na cidade de

PROJETADA 0l ANDAR TERREO. N" 65 - AhROPORTO SALA 02. CEP n'65300970.

vcm interpor o prescnte

R.ECURSO ADMINISTRATIVO

cm face do HABILITAÇÃo da cmprcsa oRGANISANT CONSULToRIA

EMPRES^RIAL E EVENTOS LTDA , o que faz pelas razões que passa a expor.

DA TEMPESTT!'IDÀDE

Considerando quc a aplicaçào da Lei 8.666/91 ao presente certâme,

conforme expressamenlc indicado no ediul. bom como o disposto no Aft. l9l da Nova Lei

de Licitaçôes, o prazos e procedrmentos prcvistos pela tei 8.666/93 devem sel âplicados ao

presente certâme, especialmente no que s€ refcrc aos prazos proc€ssuais.

Dcssa fonná, tetrdo em vista quc nos termos do inciso XVII do aÍ. 4o da Lei

10.520/2002, cabe recurso administrativo no praTo de 3 (três) dias da decisâo que ocor.eu

em21/ll/2023.

Conlome consignado na Atâ da sessão do pregào Íerllzada em 2211112023 ' a

empresa rccorÍente manifestou intenção de rccuÍso em facc da ilegatidade na decisâo que

ORG^NISANT CoNSULTORIA EMPRLSARIÀL E EVENTOS LTDA , o que deve ser



revisto pclos seguintes motivos.

Denlonslrada. portantô. a tempestiYidâde do presente recurso,

DÀ Nf,CESS-íR]Á INABILITAÇÀO D.{ IMPRES.A. ORGANISAYI'

CONSULTORIA EMPRESARIAL E E\T,NTOS LTDA

Pclo principio do vínculo ao instrumento convocatório, todos os licrtanlÉs

devem cumprir rigorosâmente as regras previstas no edital, de forma que Dãô há

discricionaricdade do Pregoeiro em admitir a sua não obseryância.

No prcscntc caso, referida empresa não atendeu as regÍas cntabuladas

instrumenÍo con\ocatório ao aprcsentar documentâÇão iregular e incompletâ, vejamos.

O cdirâl prcviu claramente quel

7.3. Será desclassificada â propostâ ou o lance vcncedo., aprcscntar

preço finâl superior ao preço miiximo lixâdo (Acórdão n"

1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentÍr preço

manifestamente iDexequível. 7.3.1. Considcra-se inexequivcl a

pÍoposta que apresente pÍeços global ou unitários simbólicos,

irrisónos ou de valor zerc, incompativeis com os prcços dos

insumos e salírios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.

ainda quc o ato convocatorio da licilaçào não tenha estabelecido

limites mínimos, excelo quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade do próprio licitanlc, paÍa os quais clc

rcnuDcie a parcela ou à totalidade da Íemuneração

ocorrc que a emprcsa apres€ntou apenas os valorcs indicados de forma

genérica. Não houve progÍamação de custo de viagens, translado, contratação. ÀLém disso.

NáO fOi iNfOrMAdO: I ) COMPOSIÇÀO DE REMTINERAçÃO (SALÁRIO' ADICIONAIS'

HORÀS EXTRAS); 2) BENET'iCIOS MENSAIS E DIÁRIOS. 3) INSUMOS INDIRI]TOS

(UNIFORMES, MATERTA]S, EQUIPAMENTOS, MÁQUINAS); 4) ENCARCOS

SOCIAIS D TRABALHISTAS (INSS, FGTS, I3' SAIÁRIO, FERIAS, ETC,) 5) CUSTOS

i



INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO,

Tsl documeDto NÃo ó

exigida pelo editâ|, de Íbrma que não

Pública. Vcja quc a composiçào do lote é

hábll prra comprovrr s-qurüíicação técnica

atende os objetivos traçados pela AdministÍâção

rasa, imprecisa e imperiosa:

Foll'las n"--
PÍocesso no

Ru!.ri1: ^o

Portunto, se trâtâ de incquivoco desoumprimento âos tennos do edital

devendo culminar com a suâ INABILITÂÇÀO, cotrforme Precedentas sobre o tema:

AGRAVO DE INSTRUMDNTO. MANDADO DE SEGURANÇA.

LICITAÇÀO, INABILITAÇÀO, REQUISITOS DO EDITÀL.

INOBSERVÂNCIA. PRINCiPIO DA VINCULAÇÃO AO ATO

CONVOCATÓRIO. L O editâl é s lei iítcrnâ do procedimeíto

licitatóÍio, não pode scÍ dcscumpÍido pêlâ Adminislrâçio e dev€

ser observâdo por todo§ os licitantes, para quê concorrâm eú

iguddrde de condiçõ€s. 2. ln casu. a pane agravanle, pira a

comprovação da capacidadc tecnicâ-opcracional, aprcscntou

âtcstados (fls.216/220) cm nomli) da cmprcsa ** com quantitativos

insuficientes, bcm como atestados cm nomc da emprcsa **, não

participante do consórcio roüorÍente. o quâl é constituido apcnas

pelas empresas *** I O dcscumprimento da§ cláusulas

constrntes no editrl conduz à irlâbilitrçôo da licitânte, pois, do

coítÍário, estsr-se-iâm afrontsndo os princípio§ íoÍteadores dâ
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licitação, €xpressos no aÍ- 3' da Lei 8.666 /93. AGRAVO DE

INSTRUMENTO DESPROVIDO. (Agravo de lnstrumento N'

7007'7112092, Segunda Câmara Civcl, Tribunal de Justiça do RS,

Relalor: João Barcelos de Souzâ Junior, Julgado cm 2910812018).

ADMINISTRATIVO, LICITAÇÀO. PREGÃO ELETRÔNICO.

AJUSTI1 DE PLANILHA. REIJUÇÀO DO PREÇO OFERTADO

NO ITEM. NULIDADE. CARÁCTÉRIZADA. 1. O edital faz lci

entre as panes c vinoula a AdministÍação, mostrando-se

inadmissivel modificação das condiçôes pré-estabelecidas no curso

da licitação.2. De acordo com o art.3" da Lei n'8.666/93, a

licita4âo destina-se garanti a observância do p ncipio

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa

para a administraçào. Da mcsma forma, disciplina o pregào revislo

na Lci n" 10.520/2002, modalidade dc liciÉçào, em relâção a qual

sc aplicam subsidiariamentc âs disposiçõcs da Lei n'8.666/93- Nâo

bast!, pois, obter-se â proposaa mai§ vântaio§a pera â

âdministrâção, dcveldo-se, nr vcrdsdc, gârentir a efetivr

iguÀld.de de condiçõ$ entre os licitaíte§ e o Íe§peito às demai§

regras € prlncípios jurídicos, em especial aquel€s que orientÀm

ss âçôes da Administraçâo.3. A altcmção das cotâções de itens

individuais em pregào cletrônico visando o ajuste do valor total

configum conduta inaceitável em pregôes cujo o valor global é

formado pelos Iances i[dividuais dc cada item, pois confere

vanl.âgem indevidâ ao licitante que trabalha os lances de lodos os

itens scm a pressão dos concorrentcs (seja por estarem muito acima

ou muito abaixo do preço de mercado) e implica em desvantagem

pâra as outras licitantes, frustmndo os princiPios norteadorcs dâs

licitações públicas, além de aurnentâr o risco de ocorÉncia de jogo

de planilha.4. (...XTRF4, AC 5049tt245 2011.4.M 1100.

REIATO(A): LUÍS ALBERTO D'AZI]VEDO AURVAILE,

QUARTA TIJRMÀ, Julgado cm: 19109/2018, Publicado em:

21/0912018\



Folhas nõ
Processo no

AÍinal, se a empresa não concordassc com a exigência edilalicia, cabcna a

cla realizar a impugnação ao edital prcviamente. Não o lazendo e concordando com as

disposiÇôes do cdilà1. dctr se vincular a ele:

lNSTRUN{ENTO. DIRI-]ITO

ADMINISTRATIVO.LTCITAÇÃO. F,STACIONAMENTO

ROTAI'IVO, ÍNTJICES UT]LIZADOS NA PROPOSTA QUE

DIFEREM DO EDITÀL. VINCULAÇÂO AO INSTRUMENTO

CONVOCATóRIO. IÍâ\'endo a empresa âpresentado taxa de

ocupação diversa do edital convocatório, aflguâ_se coreta a

decisão administrativa que inabilitou a agravante no certâme.

Intetigência dos arts. 4l e 44 da Lei n' 8.666 /93. Entetrdêndo

possível mâiore§ taxas de ocupação, devcrie â parte ter atacado

o edital de licitação, e não âpresêÍtar propo§tâ em desâcordo

com a preüsão nele contidâ, e âo qual estâva YiÍculadâ.

Precedentes desta Corte. AGLAVO DE INSTRUMENTO

DESPROVIDO. (Agravo dclmtrumenloN' 7007 660229 I' Yigéstma

Primeira Câmara Civel. Tribunal de Justjça do RS, Relator: Marcelo

Bandeira Pcrcira, Julgado cm 09/05,/2018).

Motivo que deve culminar em §ua imediata inabilitaçâo.

DÀ EXEQL'IBILIDADE DOS PRNÇOS

A Nova Lei de Lioitâções previu dentre seus objetivos o de vedar a

contrâtâçào de prejos inexequireis. ra verÁi":

ACRAVO DE

Art. I l. O proccsso licitatóÍio

(...)

por objetivos:

Ill - evitar contrataçõcs com sobrepreço ou

mânifestamente inerequíveis e superfatuumento

dos

í...)

com preço§

nâ execução

contratos;



Folhas no_
Processo no_

A lctra da lei tem por finalirJadc cvilaÍ a oontrstação dc cmprcsas quc nàu

tcnham condições de honÍr o prcço proposlo.

Dcssa Íbrma, a Lei o l4.l33/21 previu a obrigatoriedadc dc se desclassificar

preços inexequíveis:

(... )

59. Scrào dcsclassificadas propostas quc:

Ill - apresentrrem preço§ iÍeÍequirei§ ou permânecerem acima

do orçamêoto estimrdo pors r contÍatrçãoi

Assim, considerando que o valor oÍçado foi de RS 1.071.200,20. e a proposta

foi de RS 511.660,00, Íesta cvidente a incxequibilidadc, culminando, poÍtânto, com a

imedialâ desclassifi caÇâo-

Diantc dos Íàtos acima dctalhados, essa douta comissão de licitações deverá

rever o ato de clâssificação das propostas. A empresa dcverá ser desclassillcada por

descumprú o ilem do Edital, deixando dc apÍcscntar a documentação completa, exigida

para apresentação dc Proposta de preços c por oÍertar prcço inexequivcl, descumprindo o

Editâl e o disposto no art. 48 da lei 8-666i 93.

Àb initio, já decidiu o TJMC: EMENT^:

- O objetivo da vsrificação dc que os prcços unitiirios são

exequíveis é assegurar à 
^dminislração 

a ausência de problemas

futuos que podcm scr aprcscntados pela cmpresa, como pedido de

reequilibrio financeiÍo, inexecução ou baixa qualidade de sewiços.

A preocupação básica ó cvitâr â constatação de prcços acima dos

parâmetros de mercado, ou entâo, a de preços inicialmente

vÀntajosos, mas que, pclâ distribuição de seu§ valorcs unitários, se

converlem em prejuizo da 
^dnlinistÍação 

no decoffer dos aditivos. -

Nâo havendo prática dc ato ilegal c lcsivo ao patrimônio público,

improcerlente a decretação de nulidade do certame licitatório.



Folhas n'
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(TJMG - Reexame Necessário-Cv 1.0035.02.012251-7/001,

Relaro(a): Des.(a) Vanessa Verdolim Hudson AndÍade, l'
CÀMARA CÍVEL, julgamento eíít 22ll0l2ol3, publicaçâo da

súmula em I I/l0/20l3)

ISTO POSTO, diantc da plena comprovaçâo dc alcndimento ao cdital,

REQUER. o reccbimento do prcsentc rccurso. em §9!l&!!9-!g§pe!§i!9i

Ao finâl, iulgar tolalmente procedeÍte o presente recurso, paü fins de

rever a decisâo de HABILITAÇÃO, declaruldo a nulidade de todo§ os âtos praticqdos {
pa.tir da declaração de HABILITAçÂO com imediatâ INABILITAçÃO DA

EMPRESA EM QUESTÃO.

Não alterando a decisâo, requer o imediato êncâminhâmento à

Àütoridxdc SuDerior pâra oue seiâ Ícâorecirdo.

Ncstes tcrmos, pede e espera deferimento.

INOVE CURSOS TREINAMENTOS ÂSSESSORIA LTDA

cNpJ N. 47.01 l-871/0001-74. I.E. N' 12.t02591-3

JAYRTON \OLETO DE I\IACEDO

cPF N" 014.457.063-01

oAB NrG N' 206007

Admitristrador/Proprietário

INOVECURSOS Á$nadodefo,ma

rRErNAMENros :'fi:"à!"i;ilixí,-.",
ASSESSORIA AssEssoRla

LIDA:470 I 1 87 1 o !:?:;1i:l::iiy"
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